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O Plano de Integridade do DNIT (PInt/DNIT), 

3ª versão, é baseado no modelo estabelecido 

pelo Ministério da Transparência e Contro-

ladoria-Geral da União, no Guia Prático de 

Implementação de Programa de Integridade 

Pública, e no Plano de Integridade/DNIT 2ª 

versão, de 18 de dezembro de 2019. 

O Plano traz em seu bojo ações, atribuição 

de responsabilidades, metas, indicadores e 

prazos para o cumprimento das tarefas.  As 

ações estabelecidas são classificadas como 

permanentes: reforço dos valores éticos, 

conscientização e prevenção de fraudes e 

atos de corrupção; e detecção de atos irregu-

lares; ou episódicas: capacitação específica 

de integridade para determinado cargo; e 

visita de orientação técnica de integridade).

	 4.1.1. implementar as políticas formu-

ladas pelo Ministério da Infraestrutura para a 

administração, manutenção, melhoramento, 

expansão e operação da infraestrutura do 

Sistema Federal de Viação;

	 4.1.2.  exercer as atribuições elencadas 

no art. 21 do Código de Trânsito Brasileiro: nas 

rodovias federais, aplicar as multas por exces-

so de peso e/ou de velocidade por meio dos 

postos de pesagem e das lombadas eletrôni-

cas. 

	 4.1.3. administrar diretamente, ou por 

meio de convênios de delegação ou coope-

ração, os programas de operação, manuten-

ção, conservação, restauração e reposição de 

rodovias, ferrovias, vias navegáveis eclusas ou 

outros dispositivos de transposição hidroviá-

ria de níveis em hidrovias situadas em corpos 

de águas de domínio da União, e instalações 

portuárias públicas de pequeno porte; e

	 4.1.4.  gerenciar, diretamente ou por 

meio de convênios de delegação ou de 

cooperação, projetos e obras de construção 

e ampliação de rodovias, ferrovias, vias na-

vegáveis, eclusas ou outros dispositivos de 

transposição hidroviária de níveis em hidro-

vias situadas em corpos de água da União, e 

instalações portuárias públicas de pequeno 

porte, decorrentes de investimentos progra-

mados pelo Ministério da Infraestrutura e 

autorizados pelo Orçamento Geral da União.

	 4.1.5. as demais competências do DNIT 

estão registradas no Regimento Interno, dis-

ponível  em: bit.ly/regimentoDNIT. Acesso em 

24/08/2020.

A finalidade do Plano de Integridade do DNIT 

é estabelecer ações para reduzir a exposição 

do Departamento à fraude e aos atos de cor-

rupção, buscando colocá-lo em posição de 

baixo índice de fragilidade, ainda gerenciando 

elevado montante de recursos anualmente. 

1. INTRODUÇÃO

2. FINALIDADE

3. OBJETIVOS GERAIS

4.1.  Principais competências do DNIT 

4. INFORMAÇÕES

SOBRE A INSTITUIÇÃO

	 3.1. Evitar que interesses particulares 

prevaleçam sobre o interesse público do Ór-

gão, gerando vantagens indevidas.

	 3.2.  Coibir o cometimento de ações ou 

omissões inadequadas, que configurem frau-

de e/ou corrupção, gerando danos internos e 

externos à reputação do DNIT.

	 3.3.  Melhorar a reputação do DNIT no 

âmbito nacional, colocando-o entre os órgãos 

que mais velam pela integridade e o cuidado 

com a coisa pública. 

http://bit.ly/regimentoDNIT
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4.2.  Estrutura Organizacional do DNIT
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Infraestrutura



5

4.3. Setor de atuação do DNIT

O setor de atuação do DNIT é a infraestrutura 

de transportes nos modais rodoviário, ferrovi-

ário e aquaviário.

	 4.4.1. Missão: implementar a política 

de infraestrutura de transportes terrestres e 

aquaviários, contribuindo para o desenvolvi-

mento sustentável do País.

	 4.4.2. Visão: ser reconhecido até 2022 

pela gestão de uma infraestrutura de trans-

portes com padrões de excelência na Améri-

ca Latina.

	 4.4.3. Valores institucionais: respeito à 

vida, compromisso com a ética e a transpa-

rência, excelência técnica, responsabilidade e 

qualidade na entrega à sociedade, integração 

dos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário 

e responsabilidade socioambiental. 

	 4.4.4. Principais diretrizes do Planeja-

mento Estratégico:

	 4.4.4.1. O planejamento estratégico 

aponta para a busca de (a): 1) satisfação dos 

usuários; 2) segurança dos usuários; 3) quali-

dade na manutenção das vias de transporte; 

4) planejamento integrado; 5) eficiência nas 

fiscalizações e contratações; 6) gestão físi-

ca, financeira, as obras e serviços e a gestão 

socioambiental; 7) otimização da gestão das 

informações; e o desenvolvimento de compe-

tências organizacionais.

	 4.4.4.2. Para a integridade, foi incluído 

um objetivo estratégico específico:

Aprimorar a Governança Corporativa do 

DNIT por meio de uma gestão estratégi-

ca inovadora, estimulando o alcance das 

metas estabelecidas com transparência e 

comprometimento. Intensificar as ações e 

os mecanismos de integridade da Autar-

quia, fomentando a cultura organizacional 

em prol da ética e da promoção das boas 

práticas orientada por órgãos reguladores e 

de controle. 

4.4. Planejamento estratégico do DNIT

4.5. Principais instrumentos legais internos 

relativos à integridade

1

Portaria nº 5594, de 21 de setembro de 

2020, que institui a unidade responsável 

pela coordenação da estruturação, execução 

e monitoramento do Programa de Integrida-

de no âmbito do DNIT e atualiza o Programa 

de Integridade do DNIT

2 Código de Ética do DNIT)

3

 Instrução Normativa Nº 5, de 11 de março 

de 2020, que dispõe sobre a tramitação e 

o tratamento de denúncias no âmbito do 

Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes - DNIT

4

Portaria Nº 2.403, de 28 de dezembro de 

2017, que estabelece procedimentos e dire-

trizes para a avaliação de conflito de interes-

ses, no âmbito do Departamento Nacional 

de Infraestrutura de Transportes – DNIT, em 

observância ao disposto no art. 8º da Lei nº 

12.813, de 16 de maio de 2013 e Portaria nº 

333, de 19 de setembro de 2013 do Ministé-

rio do Planejamento Orçamento e Gestão e 

do Ministério da Transparência e Controlado-

ria-Geral da União.

5

Ementa Nº 02/2020, que trata da indicação 

de parentes para exercer atividade em em-

presas contratadas pelo DNIT, independente 

do cargo exercido, configurando possível 

afronta ao regramento ético-moral

6

Ofício-Circular Nº 4114/2020/CGINT/GAB 

- DG/DNIT SEDE, de 18 de agosto de 2020, 

que apresenta orientações de integridade – 

alerta para casos de nepotismo e conflito de 

interesses – adoção de procedimentos.

7

Ofício-Circular Nº 4256/2020/CGINT/GAB 

- DG/DNIT SEDE, de 24 de agosto de 2020, 

que alerta e recomenda a observância do 

princípio de segregação de funções.

8 Programa de Integridade do DNIT

9 Política Antifraude e Anticorrupção do DNIT

10
Metodologia de Gestão de Riscos à Integri-

dade

11 Plano Anual de Auditoria Interna

12
 Carta-Compromisso de Combate à Corrup-

ção (Diretores e Superintendentes Regionais)
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4.6. Estruturas de gestão da integridade 

existentes no DNIT

	 4.6.1. Coordenação-Geral 

	 de Integridade

Unidade de gestão de integridade do DNIT, a 

quem cabe coordenar a estruturação, execução, 

monitoramento do Programa e do Plano de Inte-

gridade no âmbito do Departamento. 

	 4.6.2. Comissão de Ética   

Área responsável pela promoção da ética e de 

regras de conduta para servidores, atuando como 

instância consultiva do Diretor-Geral do DNIT 

e dos respectivos servidores desta Autarquia e 

demais agentes públicos, fornecendo subsídios 

para a tomada de decisão concernente a atos que 

possam implicar descumprimento das normas éti-

cas, aplicando os Código de Ética do DNIT, anexo 

à Portaria-DG n.º 1.234, de 2006 e o Código de 

Ética Profissional do Servidor Público Civil do Po-

der Executivo Federal, aprovado pelo Decreto n.º 

1.171, de 1994, recebendo denúncias e represen-

tações contra servidores por suposto descumpri-

mento às normas éticas, procedendo à respectiva 

apuração; 

	 4.6.3. Ouvidoria

Estrutura do Departamento Nacional de Infra-

estrutura de Transportes que atua no relaciona-

mento entre o cidadão e a Instituição. Por meio 

da Ouvidoria, é possível  encaminhar denúncias, 

reclamações, elogios, sugestões e solicitações 

de informação. Tudo isso é feito pela plataforma 

Fala.BR, desenvolvida pela Controladoria-Geral 

da União (CGU); e instituída pelo Decreto de nº 

9.492/2018 como canal único para o cidadão se 

manifestar e reivindicar direitos.

	 4.6.4. Auditoria

A Auditoria Interna é um Órgão Seccional respon-

sável por examinar a legalidade e avaliar resul-

tados quanto à eficácia e eficiência da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nas diver-

sas unidades gestoras do DNIT. É responsável por 

acompanhar os atos administrativos na formali-

zação dos processos de execução de despesas, 

além de examinar e acompanhar a execução dos 

contratos, convênios e instrumentos congêneres 

celebrados e emitir pareceres sobre Tomadas de 

Contas Especiais.

	 4.6.5. Corregedoria

A Corregedoria do DNIT é um Órgão Seccional na 

estrutura da Autarquia, que promove e gerencia 

a atividade correcional do Departamento Nacio-

nal de Infraestrutura de Transportes, de forma 

a proporcionar às comissões processantes os 

meios e as condições técnicas, administrativas e 

operacionais necessárias à realização e ao desen-

volvimento dos trabalhos disciplinares, tais como: 

sindicâncias, processos administrativos disciplina-

res, conflito de competência, entre outros.

Considerando que as Superintendências Re-

gionais do DNIT são unidades descentralizadas, 

verificou-se a necessidade de instituir a função 

de Agente de Integridade nas SR.  O agente de 

integridade é o responsável pela difusão e imple-

mentação das ações de integridade e elo dessas 

ações entre o DNIT/SEDE e a unidade descen-

tralizada.  No Processo 50600.018662/2020-05 

foram estabelecidos: 1) perfil desejável do agente 

de integridade; 2) critérios de seleção para desig-

nação; e 3) atribuições do agente de integridade. 

A Coordenação-Geral de Integridade tem como 

principais atribuições:

	 5.1. Coordenar a implementação do Pro-

grama de Integridade e exercer o seu monitora-

mento contínuo, visando seu aperfeiçoamento na 

prevenção, detecção e combate à ocorrência de 

atos lesivos;

	 5.2. Coordenar a elaboração e revisão de 

Plano de Integridade, com vistas à prevenção e 

à mitigação de vulnerabilidades eventualmente 

identificadas; 

	 5.3. Atuar na orientação e treinamento dos 

4.7. Agentes de Integridade

5. UNIDADE  

RESPONSÁVEL PELO 

PLANO DE INTEGRIDADE
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servidores do DNIT em relação aos temas atinen-

tes ao programa de integridade; e

	 5.4. Promover outras ações relacionadas 

à gestão da integridade, em conjunto com as de-

mais áreas do DNIT.

	 6.1.  Os riscos à integridade compreen-

dem as ações ou omissões que podem favorecer 

a ocorrência de fraudes ou atos de corrupção. 

Esses riscos podem constituir-se causa, evento ou 

consequência de outros riscos, tais como finan-

ceiros, operacionais ou de imagem.

	 6.2. Os riscos à integridade podem ocorrer 

em diferentes áreas das Diretorias e Superinten-

dências Regionais e sob distintas tipologias.   O 

contexto é dinâmico e poderá trazer mudanças 

nas percepções de deficiência e sensibilidade aos 

riscos para a integridade, demandando contínuo 

acompanhamento e atualização da matriz de ris-

cos.

	 6.3. Para o caso da integridade é conve-

niente observar a seguinte figura para auxiliar na 

identificação dos riscos:

6. RISCOS À INTEGRIDADE E 

MEDIDAS DE TRATAMENTO

Fragilidades Humanas 

(motivação ou pressão)

Fragilidades 

institucionais 

(oportunidades)

Capacidade: habilidade  

das pessoas para executar 

determinada ação

Disposição

ao risco

Racionalização 

(percepção moral)

	 6.3. São exemplos de riscos à integridade:

	 6.4.  Dentre os riscos corporativos priori-

zados no DNIT (aprovados em Reunião Colegiada 

de 30 de setembro de 2019) destacam-se: 

	 6.4.1. Interferência de interesses particu-

lares prevalecerem sobre o interesse público do 

Órgão, gerando vantagens indevidas; 

	 6.4.2. Controles internos inadequados, 

acarretando desvios de normas, leis e políticas 

aplicadas ao DNIT; e

	 6.4.2. Conduta inadequada (fraudes e 

corrupção), gerando danos internos e externos à 

Nr. Riscos para a Integridade (exemplos)

1
Abuso de posição ou de poder em favor 

de interesses privados

2 Nepotismo

3
Conflito de interesses nas suas diversas 

manifestações (como por exemplo):

3.1 Informações privilegiadas

3.2
Serviços a empresa interessada em deci-

são do órgão onde o servidor atua

3.3
Incompatibilidade com atribuições do 

cargo

3.4 Intermediação de interesse privado

3.5 Atuação em benefício de parentes

3.6
Recebimento de presentes ou qualquer 

outro tipo de vantagem pecuniária ou não

3.7

Serviços a empresa controlada/fiscaliza-

da/regulada por órgão onde o servidor 

atua

3.8

Participação em sociedade que atua em 

área ou matéria correlata às atribuições do 

cargo ou emprego público

3.9
Apresentação de curso para público com 

interesses em decisão do órgão

4
Pressão interna ou externa ilegal ou antié-

tica para influenciar agente público

5
Solicitação ou recebimento de vantagem 

indevida

6
Utilização de recursos públicos em favor 

de interesses privados

7 Suborno

8 Outros

1.

2.

3.4.

5.
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imagem do DNIT. 

	 6.5. O DNIT conta com metodologia da 

gestão de riscos à integridade e dispõe do Sof-

tware  Ágatha  - Sistema de Gestão de Riscos e 

Integridade – para a avaliação dos riscos. 

	 6.5.1. Segundo a metodologia de trata-

mento de riscos, deve-se:

	 6.5.1.1. identificar medidas de resposta ao 

risco;

	 6.5.1.2. avaliar a viabilidade da implanta-

ção das medidas, considerando: custo-benefício, 

viabilidade (técnica, jurídica, administrativa, etc), 

efeitos colaterais, tempestividade, etc.

	 6.5.3. decisão sobre quais medidas serão 

implementadas; e 

	 6.5.4. elaboração de plano de ação para 

tratamento de risco.

	 6.6. O tratamento dos riscos poderá variar 

segundo as seguintes modalidades: 1) aceitação; 

2) transferência; 3) mitigação; e 4) evitamento.

	 6.7. As medidas específicas de tratamento 

dos riscos serão apresentadas após a aplicação 

da metodologia de identificação dos riscos no 

DNIT/SEDE e Superintendências Regionais, tendo 

em vista as peculiaridades de cada área. 

	 7.1.  O monitoramento do Plano de Integri-

dade do DNIT se dará com a avaliação do atingi-

mento dos indicadores previstos para cada meta 

estabelecida.  

	 7.1.1. As reuniões semanais das instâncias 

de integridade do DNIT servirão como apoio adi-

cional às medidas de monitoramento da imple-

mentação das ações de integridade na Autarquia.

	 7.2.  A avaliação do Plano de Integridade 

está associada à redução: 1) do índice de fragili-

dade à fraude e à corrupção, do TCU; 2) de de-

núncias de corrupção e fraude; 3) de operações 

policiais federais no DNIT; e 4) matérias jornalísti-

cas envolvendo o DNIT. 

7. MONITORAMENTO E 

ATUALIZAÇÃO PERIÓDICA
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1.	 Ações já realizadas na área de Integridade do DNIT.

ANEXOS

 AÇÕES JÁ REALIZADAS NA ÁREA DE INTEGRIDADE DO DNIT

Ação Responsável Data Status

Instituição da Unidade Gestora 

da Integridade (UGI) do DNIT 

(Portaria nº 2472)

 Escritório de Gestão 

Estratégica (EGE)

mai/18 Concluído

Aprovação da 1ª versão do Pla-

no de Integridade do DNIT

Unidade Gestora da 

Integridade/DNIT

nov/18 Concluído

Publicação da Portaria Progra-

ma de Integridade do DNIT (nº 

4642)

Diretoria Colegiada jul/19 Concluído

Publicação da Política de Gestão 

de Riscos do DNIT (nº 4665

Diretoria Colegiada jul/19 Concluído

Assinatura e divulgação da “Car-

ta Compromisso de Combate à 

Corrupção no DNIT”

Unidade Gestora da 

Integridade/Diretoria Colegiada

ago/19 Concluído

Pop Up informativo nos compu-

tadores DNIT para divulgação 

da Portaria do Programa de Inte-

gridade e Referencial Teórico de 

Combate à Fraude e Corrupção 

do TCU

Unidade Gestora da 

Integridade/CGTI

ago/19 Concluído

Publicação da Portaria Planeja-

mento Estratégico DNIT período 

2019-2022 (nº 6180)

Diretoria Colegiada set/19 Concluído

1ª Reunião Técnica das Unida-

des de Estrutura de Integridade 

do DNIT

Unidade Gestora da 

Integridade/DNIT

out/19 Concluído

2ª Reunião Técnica das Unida-

des de Estrutura de Integridade 

do DNIT

Unidade Gestora da 

Integridade/DNIT

nov/19 Concluído

1º Seminário de Integridade do 

DNIT  

Unidade Gestora da 

Integridade/DNIT

dez/19 Concluído

Procedimentos de integridade 

para o período que antecede as 

eleições municipais

Coordenação-Geral de 

Integridade

jul/20 Concluído

Atualização da Carta Compro-

misso de Combate à Corrupção, 

com inclusão dos Superinten-

dentes Regionais.

Coordenação-Geral de 

Integridade

jul/20 Concluído

Expedição de orientações 

contra nepotismo e conflito de 

interesses

Coordenação-Geral de 

Integridade

ago/20 Concluído



10

 AÇÕES JÁ REALIZADAS NA ÁREA DE INTEGRIDADE DO DNIT

Ação Responsável Data Status

Estabelecimento da função de 

Agente de Integridade das SRE

Coordenação-Geral 

de Integridade

set/20 Concluído

Apresentação da Coordenação-

-Geral de Integridade para a Co-

ordenação-Geral de Integridade 

Pública da CGU

Coordenação-Geral 

de Integridade

set/20 Concluído

Instituição da Unidade Gestora 

da Integridade (UGI) do DNIT 

(Portaria nº 5.594)

Coordenação-Geral 

de Integridade

set/20 Concluído

Atualização do Programa de 

Integridade do DNIT

Coordenação-Geral 

de Integridade

set/20 Concluído

Questionário de avaliação dos 

conhecimentos dos servidores 

sobre o tema integridade públi-

ca no DNIT

Coordenação-Geral 

de Integridade

set/20 Concluído

Realização de benchmarking de 

integridade com PETROBRAS, 

ELETROBRAS, TELEBRAS e ITAI-

PU BINACIONAL

Coordenação-Geral 

de Integridade

set/20 Concluído

Elaboração da Política Antifrau-

de e Anticorrupção do DNIT, 

aprovada pela Portaria nº 5.843

Coordenação-Geral 

de Integridade

out/20 Concluído

Sugestão de prevenção de ris-

cos à integridade em processos 

licitatórios

Coordenação-Geral 

de Integridade

out/20 Concluído

Calculadora de riscos à integri-

dade decorrente de processos 

licitatórios

Coordenação-Geral 

de Integridade

out/20 Concluído

Concurso Integridade para 

Crianças

Coordenação-Geral 

de Integridade

out/20 Concluído

Prova de conceito de ferramen-

tas de due dilligence

Coordenação-Geral 

de Integridade

out/20 Concluído



Ação Motivo Local Prazo Responsável
Forma de 

Execução
Meta Indicador

Recordação da impor-

tância do comporta-

mento ético e íntegro 

da Alta Administração 

e Superintendentes, 

com evidência para os 

subordinados

Necessidade de manifes-

tação de exemplo da Alta 

Administração e

Superintendentes, para os 

subordinados, no tocante 

à integridade

DNIT/SEDE

Superintendências 

Nov 2020

a Dez 2021
CGInt Palestra

Assistência de 

100% dos

Diretores e

100% dos

Superintenden-

tes

I
1 
= ∑ (Diretores +Superin-

tendentes que assisti-

ram a palestra)/31 =1

Promoção da

cultura dos valores

éticos no DNIT

Há uma relação

dinâmica entre ética e

integridade, de sorte

que a ética fortalece

a integridade das

pessoas

DNIT/SEDE

Superintendências

Nov 2020

a Dez 2021

Comissão 

de Ética

Campanhas de

fortalecimento de

valores (éticos) para 

os servidores e

colaboradores

Participação de,

no mínimo 70%

do efetivo do

DNIT, em pes-

quisa sobre

valores

I
2
 = participantes do

questionário/ Efetivo 

Total DNIT ≥ 0.7

Divulgação do

Código de Ética do

DNIT

Em pesquisa amostral

do efetivo do DNIT,

somente 21,3% se

consideraram totalmente

familiarizado com o

Código de Ética do

Departamento

DNIT/SEDE

Superintendências

Nov 2020

a Dez 2021

Comissão 

de Ética

Divulgação parcelada 

do Código de Ética, 

com apoio da  

CGCom, por intermé-

dio dos diversos ca-

nais de comunicação

(banner intranet, 

email, marketing 

WhatsApp, matéria, 

cartaz e mídia indoor)

No mínimo 60%

do efetivo 

considere-se 

familiarizado ou 

totalmente fami-

liarizado com o 

Código de Ética 

do DNIT

I
3
 =∑pessoas que 

respondem totalmen-

te familiarizado/total 

pesquisado ≥ 0.5

Instituição da

Política de

Prevenção de

Conflitos de

Interesse

Quando os interesses

públicos prevalecerem 

sobre os interesses

particulares os riscos

à fraude e corrupção

são reduzidos

DNIT/SEDE Jan 2021 CGint

Elaboração da Política 

de Prevenção de 

Conflitos de Interesse 

do DNIT

Política aprova-

da por Portaria 

com ampla

publicidade

I
4
 = Política elaborada, 

aprovada e publicada.

Prevenção

2.	 Ações de integridade a realizar 2020 – 2021.



Ação Motivo Local Prazo Responsável
Forma de 

Execução
Meta Indicador

Instituição da

notificação compulsória 

de alteração significativa 

de patrimônio1

A variação patrimonial 

pode suscitar desconfian-

ça sobre a probidade de

um servidor. Na ocorrên-

cia de variação significati-

va de patrimônio, inde-

pendente da origem do 

fato, o servidor deve

comunicar o ocorrido 

com as justificativas. Toda 

informação será tratada 

com sigilo

DNIT/SEDE

Superintendências
Fev 2021 CGInt

Elaboração de Porta-

ria com a instituição 

da notificação com-

pulsória de altera-

ção significativa de 

patrimônio

Portaria apro-

vada e ampla 

divulgação

I
5
 = Notificação elabora-

da, aprovada e publi-

cada

Publicação de

Portaria ou orientação 

que regula o recebi-

mento de presentes e

participação em

eventos

O recebimento de

presentes, ou qualquer 

benefício direto ou indire-

to, é vedado aos servi-

dores por ser entendido 

como uma maneira de

corromper o profissional

DNIT/SEDE Dez 2020 CGInt
Elaboração 

de Portaria

Portaria apro-

vada e ampla 

divulgação

I
6
 = Portaria elaborada,

aprovada e publicada

Avaliação de cargos

críticos em relação à

integridade e gestão

de pessoas para pre-

venção de fraudes e 

corrupção

Políticas e práticas de

recursos humanos são 

incentivos positivos para a

prevenção de fraude e 

corrupção nas organiza-

ções.

DNIT/SEDE

Superintendências

Nov 2020

a Dez 2021
CGGP e CGInt

Elaboração de estu-

dos de cargos críticos 

em relação à integri-

dade e apresentação 

de proposta conjunta 

para prevenção a 

fraudes e corrupção

Estudo e

propostas

elaboradas e

apresentadas ao

Diretor-Geral

I
7
 = Estudo e Propostas

elaboradas e entregues 

ao DG

Implantação do

Sistema ÁGATHA de

Gerenciamento de

Riscos à Integridade

Proporcionar

ferramenta para o

gerenciamento de

riscos no DNIT

DNIT/SEDE

Superintendências

Nov 2020

a Dez 2021

CGint e 

Agentes de 

Integridade

Implantação e 

geração da primeira 

versão de riscos à 

integridade do 

DNIT/SEDE 

e Superintendências

Elaboração da

Identificação,

Análise e

Avaliação dos

Riscos

I
8
 = Relatório de Avalia-

ção de Riscos gerado



Ação Motivo Local Prazo Responsável
Forma de 

Execução
Meta Indicador

Instituição de

Mecanismos de

Controle Interno

para combate à

fraude e à 

corrupção

Após a identificação,

análise e avaliação

dos riscos, é necessário 

a instituição de

mecanismos para pre-

veni-los ou mitigá-los

DNIT/SEDE

Superintendências

Nov 2020

a Dez 2021

CGint e 

Agentes

de Integri-

dade

Elaboração do Plano 

de Combate à Frau-

de e Corrupção

Plano elabora-

do e aprovado 

pela Diretoria

Colegiada no

DNIT/SEDE e

pelos Superin-

tendentes nas 

Unidades Des-

centralizadas

I
9
 =27 Planos 

aprovados

Capacitação dos

Agentes de

Integridade sobre

combate à fraude e

à corrupção

Os agentes de

integridade são os

auxiliares diretos dos

Superintendentes

para os assuntos de

integridade. Portanto, há

necessidade que

estejam preparados

para assessorar as SR

no combate à fraude

e à corrupção

DNIT/SEDE

Superintendências

Nov 2020

a Dez 2021

CGint e 

Agentes

de Integri-

dade

Mini curso de com-

bate à fraude e à 

corrupção

Atendimento 

de 26 agentes 

de integridade,

realização do

curso com

aproveitamento

acima de 80%

I
10

 = ∑participantes x 

Nota Média ≥ 208

Seleção e

publicidade de

dados que permitam o

controle social e a

prevenção à fraude

e à corrupção

A transparência e a

publicidade de dados

favorecem o controle

social e, por outro

lado, inibem a 

ocorrência de fraudes e 

atos de corrupção

DNIT/SEDE

Superintendências

Nov 2020

a Dez 2021

CGInt, CGTI e

Superinten-

dências

Publicação no site 

do DNIT

Atualização do

site DNIT com 

o acesso facili-

tado para a

transparência

I
11
 = Site atualizado

Desenvolvimento

do Plano de

Comunicação de

Integridade

Dar publicidade às

ações de integridade

no DNIT

DNIT/SEDE

Superintendências

Nov 2020

a Dez 2021

CGInt e 

CGCom

Conforme Plano de

Comunicação de

Integridade

Plano de

Comunicação 

de Integridade

elaborado e 

em execução

I
12

 = Plano de Comuni-

cação de Integridade 

elaborado



Ação Motivo Local Prazo Responsável
Forma de 

Execução
Meta Indicador

Esclarecimento e

fortalecimento do

Canal de Denúncia

Fala.Br

Após pesquisa interna

realizada, verificou-se

que ainda paira

dúvida sobre o canal

de denúncia Fala.Br

DNIT/SEDE

Superintendências

Jul 2021

a Dez 2021
Ouvidoria

Campanha 

de Divulgação

1ª Campanha 

de divulgação 

no primeiro

semestre e 2ª

campanha no 

2º semestre

I
13

 = 2 campanhas rea-

lizadas

Implantação do

Relatório Mensal de

Gerenciamento de

Denúncias

Identificação das

principais tipologias

de denúncias,

principais localização

e orientação para

tratamento

DNIT/SEDE
Nov 2020

a Dez 2021

Ouvidoria

Corregedoria

CGInt

Relatório Mensal de

Gerenciamento de

Denúncias elabo-

rado e apresentado 

ao DG

12 Relatórios/

Ano

I
14

 = 1 Relatório/mês

∑Relatórios = 12

Elaboração do Termo 

de Referência e

documento oficial

de demanda para

aquisição de solução 

de TI para detecção de 

fraudes mediante data

mining, data matching 

e data analysis

Faz-se necessária a

implantação de medidas 

proativas de detecção e 

a divulgação dessa

disponibilidade para

inibir a ocorrência de

fraudes e atos de

corrupção

DNIT/SEDE
Nov 2020

a Dez 2021

Auditoria

Corregedoria

CGInt

Elaboração de TR e 

DoD encaminhado à 

Diretoria de Adminis-

tração Financeira

TR e DoD

elaborados e

enviados pelo 

SEI

I
15

 = TR e DoD 

entregues via SEI

Elaboração e

execução do Plano

de Visitas de

Orientação Técnica

de Integridade

A ação presencial nas

Superintendências

Regionais é 

fundamental para a

identificação os riscos

e fragilidades à

integridade.

DNIT/SEDE

Superintendências

Jul 2021

a Dez 2021
CGInt

Elaboração do PVOTI 

e execução das VOTI 

em 2021

PVOTI elabora-

do VOTI execu-

tadas em 2021

I
16

 = PVOTI elaborado +( 

Nr viagens previstas = 

viagens executadas) 

Incremento dos

aspectos de detecção 

de fraudes e 

corrupção no âmbito 

do Plano Anual de 

Auditorias Internas

A auditoria interna

deve auxiliar a orga-

nização no tocante à 

avaliação da eficácia e 

adequação da política e 

do plano de combate à 

fraude e corrupção, 

da gestão de risco 

à integridade

DNIT/SEDE Fev 2021 CGint
Inserção de red flags 

no PAINT 2021

PAINT 2021 

com a previsão 

de red flags 

a serem 

verificados

I
17

 = PAINT com 

inserção de red flags

Detecção



Ação Motivo Local Prazo Responsável
Forma de 

Execução
Meta Indicador

Elaboração do

Plano de Monitora-

mento Contínuo

Efetuar o acompanha-

mento e as atualiza-

ções/adequações ne-

cessárias para as ações 

implementadas

DNIT/SEDE Fev 2021 CGint

Elaboração do Plano 

de Monitoramento 

com base nos dados 

do Referencial de 

Combate à Fraude e 

Corrupção do TCU

Plano de

Monitoramento

Contínuo

elaborado

I
18

 = Plano de

Monitoramento Con-

tínuo

elaborado

Monitoramento
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